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RESUMO      

O projeto de pesquisa parte do pressuposto que a inclusão de crianças com autismo 

na educação infantil causa diferentes manifestações atitudinais por parte dos 

professores e das professoras que trabalham nas unidades educativas da Rede 

Municipal de Ensino de Florianópolis/SC. Por parte de muitos professores e 

professoras, a convivência, promovida pelo advento da inclusão escolar, com crianças 

com autismo rompeu com a barreira do medo e do desconhecido. No entanto, muitos 

professores e professoras mantêm atitudes de discriminação e preconceito frente a 

uma criança com autismo em seu grupo de atuação educacional. Os professores e 

professoras dessa Rede de Ensino contam com uma política de formação continuada, 

bem como com a atuação de apoio dos professores e professoras da Educação 

Especial que atuam no Atendimento Educacional Especializado – AEE. Neste sentido, 

o projeto de pesquisa visa, fundamentado na perspectiva de educação inclusiva e no 

estudo sobre a deficiência, identificar, conhecer e analisar os motivos que, ainda, 

levam esses professores e professoras a permanecerem em atitudes que causam 

barreiras no contexto da educação infantil. A pesquisa será de natureza qualitativa, 

partindo da técnica de grupo focal, entrevista semiestruturada e observações no 

ambiente educacional.  

 

Palavras-Chave: autismo, inclusão, educação infantil.  
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 1. INTRODUÇÃO 

  

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica na vida das crianças e, 

cada vez mais, por conta da demanda social em que vivemos, elas chegam mais 

cedo nas unidades educacionais. Como atores sociais, as crianças são sujeitos de 

direitos que estão resguardos por leis conquistadas por anos de militância e luta de 

muitos educadores e dos movimentos sociais em geral. 

A obrigatoriedade de frequentar a educação infantil a partir dos quatro anos de idade, 

instituída pela Lei N. 13.005 de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, 

revela a importância desta etapa de ensino. 

 META 1 Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 

crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 

educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

(BRASIL, 2014) 

As crianças com autismo não estão fora desse contexto e a inclusão delas no 

ambiente educacional comum é protegido pelo nosso ordenamento jurídico em 

função, também, de anos de luta pelo direito de todos à educação. A Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, ratificada pelo Decreto N. 

6.949 de 2009, com equivalência constitucional, afirma esse direito: 

Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à 

educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na 

igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo 

de toda a vida. (BRASIL, 2009) 

Na Rede Municipal de Ensino de Florianópolis, a inclusão incondicional de todas as 

crianças é fato desde 2001 que passou do modelo de integração escolar (inserção 

parcial de algumas crianças com deficiência na escola) para o modelo de inclusão 

escolar (inserção de todas as crianças, sem exceção). Não é só uma questão de 

direito garantido pela legislação brasileira, aliada aos fundamentos e princípios da 

educação inclusiva e a uma experiência de mais de 20 anos na perspectiva inclusiva, 

a Rede estabeleceu outras formas de pensar a educação, a educação especial e a 

deficiência. Como afirma MACHADO (2021):  
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A experiência de 20 anos da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/SC, a 

partir da educação inclusiva, coloca-nos diante do estudante com deficiência 

como uma oportunidade de conhecê-lo a partir dele mesmo, de sua 

complexidade de vida, em contraposição à necessidade de formação e 

estudos com enfoques tecnicistas, biomédicos e pedagógicos que não 

correspondem à realidade, forjando a crítica e o questionamento de discursos 

dominantes da Educação Especial. (p.11) 

Ao longo desses anos, os professores e professoras da Rede vem derrubando 

barreiras excludentes, revendo conceitos, questionando práticas de segregação, 

repensando sobre sua concepção de deficiência e vem, sobretudo, convivendo com 

crianças com autismo no seu cotidiano escolar. 

Ao mesmo tempo que se percebe as mudanças e os avanços na inclusão de crianças 

com autismo, há um número considerável de professores e professoras que 

apresentam determinadas atitudes de rejeição e resistência diante de uma criança 

com autismo e sentem dificuldades de compartilhar a vida escolar junto a essas 

crianças. Esse fato é percebido em várias situações do cotidiano, como nas escolhas 

de grupos ao qual há um distanciamento quando há uma criança com autismo e nas 

conversas entre docentes que revelam atitudes preconceituosas. 

Diante deste contexto e de uma Rede de Ensino que apresenta mais de 20 anos de 

experiência de garantia do direito de todos à educação, surgem várias indagações: 

por que existem, ainda, professores e professoras com atitudes de discriminação e 

preconceito? O que falta para esses profissionais compreenderem os fundamentos e 

princípios da educação inclusiva?  O que faz alguns docentes acolherem as crianças 

com autismo e outros ficarem na defensiva e com medo de atendê-las? Os anos de 

convivência escolar com a crianças com autismo não foram suficientes para romper 

com as barreiras atitudinais? A formação continuada para esses professores e 

professoras precisaria de uma revisão na sua forma de organização para provocar 

mudanças mais efetivas no pensamento desses profissionais? Qual motivo que leva 

esses profissionais a rejeição quando se trata de uma criança com autismo? Existiria 

algum motivo externo a educação? Qual concepção sobre as crianças com autismo 

vigora no pensamento desses professores e professoras? O que fazer para que estas 

barreiras atitudinais se desfaçam? Como é a chegada das crianças com autismo na 

sala desses professores e professoras?  Como são recebidas? Como os docentes se 

sentem em ter crianças autistas em seus grupos? Quais são as dúvidas e medos dos 

docentes? 
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São muitas questões consideradas relevantes e que exigem um caminho investigativo 

muito próximo desses profissionais para respondê-las. Sendo assim, o tema: estudos 

da deficiência e as concepções dos professores sobre as crianças com autismo na 

educação infantil, visa identificar, conhecer e analisar os motivos que levam a essas 

barreiras atitudinais.  

É importante ressaltar que a Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/SC conta com 

a participação e o envolvimento de muitos profissionais abertos e com modos de 

pensar e fazer vinculados a perspectiva inclusiva. Porém, esse projeto de pesquisa é 

movido por aqueles que apresentam medo e oposição inicial a inclusão de crianças 

com autismo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Todas as crianças são iguais no direito à educação. Esse é o princípio fundamental 

do movimento de educação inclusiva, sendo na educação infantil que começa a 

trajetória de uma criança na vida escolar, onde a interação, as descobertas e as 

singularidades se destacam. Toda criança é diferente – esse é outro princípio 

fundamental da educação inclusiva. 

Na escola, elas passam a experimentar um ambiente coletivo, compartilhando 

espaços, brinquedos, brincadeiras e vivências. Os primeiros contratos sociais são 

“assinados” e as regras e normas de convívio são estabelecidas entre as crianças e 

docentes.  

Para os professores e professoras, não é fácil rever concepções que não dão mais 

conta de perceber a diferença humana e sua complexidade. A inclusão escolar requer 

um novo modo de conceber e de agir e não é fácil sair dos lugares instituídos e com o 

pensamento cristalizado em práticas de que não levam em consideração as múltiplas 

dimensões dos seres humanos.  

 O movimento de inclusão social ou escolar alerta para o fato de que os 

sujeitos morais/racionais têm deveres para com os que foram destituídos da 

comunidade moral, da justiça. Ações de exclusão e de segregação afetaram 

as vidas das pessoas com deficiência e, atualmente, as ações são redefinidas 

com o objetivo de reparar os danos causados por tais ações. É no movimento 

de inclusão que está dada a possibilidade de inserção de novos sujeitos de 
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direitos na comunidade moral e a possibilidade de reconhecer e valorizar a 

diferença como uma condição de todos. (MACHADO, p 20, 2021). 

Todas as crianças têm direito ao acolhimento, à afetividade, à interação entre os seus 

pares e ao reconhecimento e valorização de sua diferença nos espaços comuns da 

educação infantil, independentemente de quaisquer características físicas, 

intelectuais, sensoriais, comportamentais. As diferenças sempre existiram, nunca 

fomos e nem seremos criaturas homogêneas, repetidas ou padronizadas. 

Alinhada à educação inclusiva, os estudos sobre a deficiência na educação trazem 

uma contribuição relevante por compreender as pessoas com deficiência dentro de 

um campo de possibilidades e de direito. Como afirma NUERNBERG (2020): 

O campo de estudos sobre a deficiência na educação, derivado dos disability 

studies (DINIZ, 2007), se distingue dos demais campos que se articulam com 

a educação inclusiva pelo teor da crítica sobre o fenômeno da deficiência no 

contexto educacional. Surgido nos Estados Unidos no final da década de 

1990, esse campo nasce da crítica à corrente biomédica da educação 

especial e busca ampliar as perspectivas sobre a natureza da deficiência. 

É fundamental compreender que atitudes de discriminação e preconceito estão 

correlacionadas às concepções sobre deficiência que destacam o déficit como 

problema localizado na criança, desconsiderando todo o ambiente e suas barreiras 

físicas, atitudinais, comunicacionais e conceituais. Por isso, para compreender os 

fundamentos e princípios da educação inclusiva, bem como para efetivar uma prática 

pedagógica que acolha crianças com deficiência é preciso passar por uma redefinição 

dos conceitos que permeiam os pensamentos dos professores e professoras da 

educação infantil. 

Nesse contexto dos estudos sobre a deficiência na educação, insere-se a discussão 

sobre as crianças com Transtorno do Espectro Autista – TEA a partir de uma visão 

que as inserem, como afirma Nuernberg (2020) “num espectro de possibilidades 

humanas”.  

Com uma crescente nos diagnósticos e na redefinição de conceitos, professores e 

professoras passam a conviver de maneira rotineira com crianças que estão inseridas 

no espectro. Há uma supervalorização do diagnóstico e a falta de questionamento 

sobre ele ao mesmo tempo em que é inegável o ganho no aspecto escolar e humano 

em conviver com essas crianças. 
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Sobre o diagnóstico de crianças com TEA, ORRÚ (2016) afirma que: 

[...] é possível que o aluno diagnosticado com Transtorno do Espectro do 

Autismo corra o perigo ou o golpe de passar a não ser mais apercebido como 

criança, como ser único e complexo, o que é próprio do ser humano. Não 

obstante, sua chancela biológica e sobressaltada e revelada como agente 

determinante para seu sucesso no decurso de seu aprendizado. (p. 51) 

Ao invés de um modelo teórico da criança com autismo que não leva em 

consideração o que é próprio de sua infância e de sua singularidade, que a restringe 

em seu diagnóstico e em suas características de autismo, propõe-se os fundamentos 

e princípios da educação inclusiva e dos estudos da deficiência na educação para que 

as barreiras atitudinais e conceituais não impeçam as crianças com autismo de 

usufruírem do seu direito à educação e do seu direito à diferença. 

Diante dessa proposição, os núcleos de educação infantil da Rede Municipal de 

Ensino de Florianópolis/SC devem abranger todas as crianças que participam desse 

contexto, sem serem meros expectadores do ambiente escolar. 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

Identificar, conhecer e analisar os motivos que levam determinadas atitudes de 

discriminação e preconceito na inclusão escolar de crianças com autismo de 

professores e professoras da educação infantil.  

 

3.2 Específicos 

✓ Conhecer o projeto-político pedagógico da unidade educativa envolvida e 

identificar os fundamentos e ações voltadas para a educação inclusiva. 

✓ Conhecer e analisar os conceitos e concepções dos professores e professoras 

da educação infantil e relacioná-las as suas práticas pedagógicas. 

✓ Identificar o impacto da formação continuada na concepção e na prática 

pedagógica dos professores e professoras. 

✓ Levantar as necessidades e dificuldades apresentadas pelos professores e 

professoras. 
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✓ Produzir, a partir da coleta e análise de dados, grupo de estudo e de formação 

para os professores e professoras envolvidos na pesquisa.  

✓ Organizar grupos focais com os professores e professoras. 

✓ Observar o cotidiano das unidades educativas envolvidas. 

✓ Conhecer a opinião dos professores e professoras da educação especial sobre 

as situações de discriminação por parte desses professore e professoras da 

educação infantil. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

4.1 O contexto da pesquisa e o tipo de pesquisa 

A pesquisa será desenvolvida em unidades educativas da educação infantil da Rede 

Municipal de Ensino de Florianópolis/SC, tendo como sujeitos os professores e 

professoras de sala. 

A pesquisa será qualitativa do tipo descritiva, visando identificar, conhecer e analisar, 

no contexto do cotidiano dessas unidades educativas os motivos que levam 

determinadas atitudes de discriminação e preconceito na inclusão escolar de crianças 

com autismo de professores e professoras da educação infantil.  

Segundo GOLDENBERG (2007, p. 14), “na pesquisa qualitativa a preocupação não é 

com a representatividade numérica do grupo pesquisa, mas com o aprofundamento 

da compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma 

trajetória”. Será preciso reunir os dados e analisá-los detalhadamente. 

Essa pesquisa terá como foco a singularidade de cada unidade envolvida. 

4.2 Sujeitos envolvidos 

A pesquisa contará com a participação de professores e professoras de três unidades 

educativas de educação infantil que atuam em sala e que apresentam barreiras 

atitudinais diante de crianças com autismo. 

4.3 Formas de coleta de dados e análise dos resultados 

A pesquisa utilizará como procedimento para coleta de dados a técnica de grupos 

focais, entrevista semiestruturada e observação do cotidiano escolar. 

Todo material coletado será registrado em cadernos de campo e gravado em áudio. 
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A análise dos resultados será feita tendo em vista o objetivo geral desse estudo e o 

referencial teórico adotado. Serão agrupados dados afins e serão entrelaçados os 

dados obtidos nos grupos focais e entrevistas com os dados obtidos nas observações 

com o objetivo de compreender o sentido que atribuem os professores e professoras 

às suas atitudes discriminatórias. 

 

5. Descrição do produto educacional 

O produto educacional consistirá na execução de um Grupo de Estudo na Escola, 

organizado a partir dos resultados obtidos na pesquisa, tendo como objetivo 

proporcionar discussões teóricas e de situações reais do cotidiano dos professores e 

professoras envolvidos na pesquisa, envolvendo-os em reflexões sobre o problema 

exposto nesta pesquisa e vivenciados por eles. 

Assim sendo, todo conhecimento produzido na pesquisa a partir da realidade 

investigada será compartilhado com os professores e professoras em interação direta 

com sua realidade pedagógica. 

O Grupo de Estudo na Escola será organizado da seguinte forma: 

a) Tema: Inclusão de crianças com autismo na educação infantil. 

b) Carga Horária: 10 horas 

c) Frequência dos encontros: quinzenais 

d) Número de encontros: 5 encontros de 2 horas cada. 

e) Metodologia dos encontros:  

✓ 2 encontros para discussão de textos de acordo com as referências utilizadas 

na pesquisa. 

✓ 2 encontros para reflexões e discussão sobre situações reais do cotidiano. 

✓ 1 encontro com um palestrante convidado. 

Ao final, será produzido um pequeno livreto com frases reflexivas sobre a inclusão 

escolar de crianças com autismo na educação infantil que serão registradas no 

transcorrer dos encontros do grupo de estudo. 
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6. Atividades e cronograma de execução 

Atividades Períodos 

Pesquisa bibliográfica e escrita Dezembro 2022   /janeiro 2023 

Qualificação do projeto Março /2023 

Aplicação dos grupos focais  Maio e junho /2023 

Entrevistas com os professores e professoras Julho/2023 

Observação nas unidades educativas Agosto e setembro /2023 

Análise do material coletado. Setembro a novembro /2023 

Elaboração do texto escrito Dezembro /2023 abril/2024 

Redação final e revisão textual Maio a junho/2024 

Produto final Julho a agosto /2024 

Defesa de mestrado setembro de 2024 
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